
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.371.137 - RJ (2011/0175733-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NORMELIS GARGIONI JÚNIOR 
ADVOGADO : REYNALDO LOURENÇO DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula n º 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Segunda Seção, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Luis Felipe 
Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 29 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.371.137 - RJ (2011/0175733-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por NORMELIS GARGIONI JUNIOR contra decisão que rejeitou 

liminarmente os embargos de divergência opostos contra acórdão proferido em sede de agravo 

regimental no agravo de instrumento em virtude da incidência das Súmulas nºs 315 e 316/STJ.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi proferido em agravo regimental 

no agravo de instrumento que limitou-se a manter a decisão que não conheceu do agravo de 

instrumento, haja vista a incidência da Súmula nº 182/STJ, evidenciando-se a ausência de 

pronunciamento da matéria de mérito deduzida no apelo extremo.

Sustenta a parte agravante, em suas razões, que:

"(...)
A decisão proferida, aduziu a incidência da súmula 315 e 316 do 

STJ, bem como aduziu que não foi comprovada a imperiosidade do ônus da 
prova.

Ocorre que o STJ já pacificou a questão acerca da plena 
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor em ações que versam à 
respeito do contrato de participação financeira, in verbis;

(...)" (fl. 1.235, e-STJ)

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.371.137 - RJ (2011/0175733-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O agravo 

regimental não comporta conhecimento.

A decisão impugnada rejeitou liminarmente os embargos de divergência ante a 

incidência das Súmulas nºs 315 e 316/STJ. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi 

proferido em agravo regimental no agravo de instrumento que limitou-se a manter a decisão que 

não conheceu do agravo de instrumento, haja vista que incidente a Súmula nº 182/STJ, 

evidenciando-se a ausência de pronunciamento da matéria de mérito deduzida no apelo 

extremo.

Nas razões do regimental, contudo, não foram apresentados argumentos para 

afastar a incidência de referidos verbetes sumulares. O agravante limitou-se a defender que a 

matéria relativa à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de 

participação financeiro já teria sido pacificada por esta Corte.

Presente, portanto, novamente, a Súmula nº 182/STJ, segundo a qual "é inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
REGULARIDADE FORMAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Nas razões do agravo regimental, devem ser expressamente impugnados os 
fundamentos lançados na decisão hostilizada. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Agravos Regimentais não conhecidos".
(AgRg no Ag 1.358.009/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
julgado em 26/4/2011, DJe 5/5/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RAZÕES DISSOCIADAS. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DESERÇÃO. SÚMULAS 182 E 187 DO STJ.
1. Sendo as razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta 
ele sequer conhecimento (Súmula 182/STJ).
(...)
3. Agravo regimental não conhecido".
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(AgRg no Ag 1.245.020/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 1º/3/2011, DJe 10/3/2011).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0175733-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAg 1.371.137 / RJ

Números Origem:  200900151294          201002044639  201013706314          372346720078190001

EM MESA JULGADO: 29/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NORMELIS GARGIONI JÚNIOR
ADVOGADO : REYNALDO LOURENÇO DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORMELIS GARGIONI JÚNIOR
ADVOGADO : REYNALDO LOURENÇO DE ALMEIDA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADA : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Luis Felipe Salomão, 
Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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